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Cultura científica e modos de relação com a ciência
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Cultura científica na sociedade do conhecimento

Qual é a cultura científica dos portugueses? Como é que ela se compara com a cul-
tura científica prevalecente a nível europeu? E como é que essa cultura científica
se relaciona com o que é habitual, hoje, chamar sociedade do conhecimento?

Procura-se aqui dar alguns elementos de resposta a estas questões. Para
isso, toma-se por base vários projectos de investigação realizados por equipas
do CIES na área da sociologia da ciência. Recorre-se, igualmente, a outros
contributos no domínio dos estudos sociais da ciência.

As perguntas de partida, porém, necessitam de alguns esclarecimentos
conceptuais prévios, que serão aqui reduzidos ao mínimo indispensável. Ou-
tras breves considerações de carácter teórico ou metodológico serão incluídas
em pontos posteriores, sempre que necessário.

É possível discutir praticamente ao infinito as bases e as implicações
teóricas do conceito de sociedade do conhecimento. Ele tem sido usado, aliás,
com enquadramentos e significados diversos. Poder-se-ia recuar, por exem-
plo, a análises precursoras como as desenvolvidas por Touraine (1969) ou Bell
(1973) sobre a “sociedade pós-industrial”. Porém, é em versões como as de
Drucker (1993) ou de Stehr (1994), entre outras, que o conceito e a expressão
“sociedade do conhecimento” aparecem já de maneira explícita e desenvolvi-
da. Nestas obras, apesar das diferenças que apresentam entre si, nos pressu-
postos e nas análises, a noção de sociedade do conhecimento assume lugar
central na caracterização do mundo actual e das suas dinâmicas.

Sociólogos e economistas, teóricos da inovação e peritos das organiza-
ções internacionais têm vindo, como se sabe, a propor um vasto conjunto de
contributos a este respeito, usando esta terminologia ou preferindo outras.
Umas vezes insistem nas distinções conceptuais, outras vezes na convergência
de significados. Para além de “sociedade do conhecimento”, é possível locali-
zar neste âmbito conceitos como os de “economia baseada no conhecimento”
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(Soete, 2000; Lindley, 2000; ), “sociedade da informação” (Lyon, 1988; e tantos
outros), “sociedade da aprendizagem” (Conceição, Heitor e Lundvall, 2003)
ou “sociedade em rede” (Castells, 1996). É possível registar, ainda, conceitos
que focam componentes ou agentes centrais desta realidade social em muta-
ção: “sistemas abstractos” e “peritos” (Giddens, 1990), “analistas simbólicos”
(Reich, 1991), “classe criativa” (Florida, 2002), entre vários outros. Estes concei-
tos sublinham, de facto, aspectos diferentes do mundo contemporâneo. Mas
são aspectos complementares e profundamente interligados.

Aqui, entendemos a noção de sociedade do conhecimento como dando ex-
pressão conceptual à constatação generalizada de que os conhecimentos alta-
mente formalizados e codificados, desenvolvidos por especialistas em insti-
tuições especializadas, através de procedimentos de elevado grau de elabora-
ção, constituem na actualidade um elemento central, profundamente estru-
turante e largamente abrangente dos modos de organização da sociedade e
das suas dinâmicas de mudança.

Esses conhecimentos formalizados estão presentes, de maneira muito vin-
cada, na inovação tecnológica, no funcionamento da economia, na regulação das
instituições, na socialização das gerações, na qualificação de pessoas, nos bens e
serviços do consumo quotidiano, nos estilos de vida, nas artes e nos média, nos
riscos ambientais, biotecnológicos, militares e outros, e nas respostas a esses ris-
cos e, em geral, nos processos contemporâneos de mudança social.

A ciência surge como uma das componentes mais importantes da socie-
dade do conhecimento. Essa importância fica a dever-se, de maneira imedia-
tamente visível, ao impacto social crescente das tecnologias de base científica
nas diversas esferas da vida social, nomeadamente na economia, na saúde ou
na comunicação.

Mas não só. Essa importância decorre também do lugar que a ciência
ocupa nos actuais sistemas educativos e na cultura da sociedade contemporâ-
nea — entendendo cultura de forma ampla, como constelação de símbolos e sig-
nificados, intrínseca à constituição das sociedades humanas.

Símbolos e significados são elementos inerentes a fenómenos sociais de
diversos níveis. Para enumerar apenas uns poucos, refiram-se: as identidades
pessoais e grupais, a acção social dos indivíduos, os processos de comunica-
ção interpessoal ou mediática, os sistemas de regras institucionalizadas. Na
cultura incluem-se, muito em especial, formas altamente codificadas de práticas
e obras, saberes e competências, valores e normas. Essas teias de significados
e sistemas de símbolos têm como atributos fundamentais a historicidade (cu-
mulativa e transformadora), a diversidade (de modalidades e interligações) e a
criatividade (de novas formas e sentidos emergentes).1
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Acultura científica, numa expressão que tem vindo a ser difundida na socie-
dade portuguesa desde há cerca de vinte anos, pode ser entendida, assim, como
uma componente integrante da cultura. Nesta acepção, a cultura científica surge
quer como uma componente da cultura entre outras, bastante diversificadas (como
as culturas artística, literária, filosófica, jurídica, política, religiosa, mediática,
etc.), quer como uma componente da cultura com especificidades bastante próprias, no
panorama social actual. Tais especificidades estão relacionadas, desde logo, com
os conteúdos de conhecimento e os processos cognitivos característicos das ciên-
cias. Mas estão igualmente relacionadas com o facto de as ciências, como se refe-
riu, se mostrarem envolvidas, de maneira particularmente directa e influente, na
constituição da sociedade do conhecimento.

Anoção de cultura científica é ainda usada de outras maneiras, com sig-
nificados que cruzam o anterior, mas não se lhe sobrepõem exactamente. Nas
utilizações correntes, é frequente verificar-se uma certa ambiguidade ou um
certo eclectismo a este respeito.

Por vezes, usa-se a expressão para designar a cultura dos cientistas, a sua
cultura específica enquanto investigadores científicos profissionais. Esse en-
tendimento comporta, ele próprio, várias conotações. Pode remeter sobretu-
do para os conhecimentos especializados dos cientistas profissionais, conhe-
cimentos esses altamente elaborados, formais e explícitos. Mas pode remeter
também para as competências implícitas, para as disposições e intuições or-
ganizadas pela experiência de investigação, assim como para os valores éti-
cos e normas partilhadas que tendem a pautar os quadros institucionais da
ciência e os comportamentos dos cientistas ou, ainda, para as particularida-
des culturais de uma área científica, de um laboratório de pesquisa, etc.
É principalmente a estes últimos aspectos que se referem conceitos como o de
“habitus científico” (Bourdieu, 2001), o de “ethos da ciência” (Merton, 1973) e o
de “culturas de laboratório” (Latour e Woolgar, 1979).

É também frequente a expressão ser usada para designar algo que não
coincide exactamente com os conhecimentos e competências especializados
dos cientistas profissionais. Nesse sentido, algo diferente, cultura científica
refere-se sobretudo a um conjunto geral de conhecimentos científicos e uma
certa familiarização com o universo da ciência, a uma compreensão razoável
dos métodos científicos e da concepção científica de conhecimento, a uma ati-
tude de interesse pela ciência e de valorização dela. Em tal acepção, a cultura
científica é entendida como um sector da cultura erudita contemporânea, a par
de outras componentes fundamentais desta, como as culturas artística e lite-
rária, filosófica e histórica. Neste entendimento, a cultura científica não é ne-
cessariamente exclusiva dos cientistas, podendo ser partilhada por outras
pessoas com um certo grau de erudição, desde que envolvendo alguma for-
mação científica.

Com uma conotação ainda mais alargada, a expressão é usada relativa-
mente à cultura científica das populações em geral. Deste ponto de vista, o que
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está essencialmente em causa é a difusão pública alargada de conhecimentos
e atitudes relativos à ciência. Em que medida é que as pessoas, na sociedade
como um todo e em cada um dos segmentos da população, possuem conheci-
mentos científicos, compreendem a ciência e se interessam por ela?

A questão tem tanto mais actualidade e pertinência quanto a sociedade
portuguesa se encontra envolvida num processo de mudança que, na pers-
pectiva que enforma este capítulo e este livro, pode ser caracterizado, é certo
que em termos muito sintéticos e correndo o risco de alguma simplificação,
como de transição para a sociedade do conhecimento.

As questões iniciais poder-se-iam, assim, reformular da seguinte ma-
neira: como é que, no quadro da actual transição para a sociedade do conheci-
mento, se configura a cultura científica dos portugueses?

Ciência e sociedade

Entre a variedade de aspectos sociais da ciência, há um que tem vindo a mere-
cer interesse público crescente, e a ser também crescentemente objecto de aná-
lise por parte da sociologia. Esse aspecto é, precisamente, o das relações entre a
esfera especializada da ciência (conhecimentos, instituições, investigadores) e as pes-
soas não envolvidas directamente na actividade científica. É neste âmbito específi-
co que o presente capítulo se situa.

Nos últimos anos, tem-se verificado uma tendência por parte quer das
instâncias de definição de políticas relativas à ciência, a nível nacional e da
União Europeia, quer dos círculos dos chamados “estudos sociais da ciên-
cia”, para constituir este domínio em objecto de atenção particular. Tais estu-
dos e políticas têm ficado conhecidos sob a designação de “ciência e socieda-
de” e, mais recentemente, “ciência na sociedade” (se bem que as relações en-
tre ciência e sociedade sejam bastante mais abrangentes, envolvendo muitos
outros aspectos).

A investigação sociológica tem conduzido a alguns resultados bastante
interessantes neste domínio, o mesmo se podendo dizer, aliás, de outras abor-
dagens dos referidos estudos sociais da ciência.2

Numa síntese recente, Martin Bauer (2004) agrupa estes estudos, situa-
dos “na fronteira entre a ciência e o público”, em “três paradigmas”, esque-
maticamente sequenciais na sua emergência: a) os estudos sobre “literacia ci-
entífica”; b) os estudos sobre “compreensão pública da ciência”; c) os estudos
sobre “ciência e/na sociedade”.
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2 Embora, por vezes, os autores destes estudos também se tenham esgotado em polémicas
internas cognitivamente pouco produtivas, e em demarcações obsessivas, mais retóricas
do que analíticas, de que evitaremos ocupar-nos aqui. Pode consultar-se a este respeito
Costa (1996), Costa, Ávila e Martinez (2000), Costa, Ávila e Mateus (2002), e a bibliografia
para que esses trabalhos remetem.



Os estudos do primeiro tipo (literacia científica), desenvolvidos nos
EUA e em países europeus a partir das décadas de 1950 e 1960, partiam da
ideia de um “défice de conhecimento científico” entre a população em geral e
desenvolveram uma estratégia de pesquisa centrada em inquéritos de aferi-
ção de conhecimentos científicos básicos por parte dessa população.

Os estudos do segundo tipo (compreensão pública da ciência, public un-
derstanding of science), colocaram, a partir dos anos 80, uma nova ênfase na
análise das atitudes da população perante a ciência. Esse tipo de análises tem
sido conduzido, principalmente, através de inquéritos extensivos (com esca-
las de atitudes de confiança ou desconfiança na ciência e de avaliação do ca-
rácter positivo ou negativo dos seus impactos) e de análises de imprensa.
Nesta perspectiva, coloca-se no centro das atenções uma espécie de “défice de
atitude” relativamente à ciência. Ahipótese principal que orientou os estudos
fundadores (e alguns dos seguintes) desenvolvidos nesta perspectiva era a de
que baixos níveis de literacia científica conduziriam a atitudes negativas rela-
tivamente à ciência, e de que estas últimas criariam um clima social prejudical
ao desenvolvimento científico.

Os estudos do terceiro tipo (ciência e sociedade ou, mais recentemente,
ciência na sociedade), dos anos 90 para cá, inverteram a hipótese, atribuindo o
défice em primeiro lugar aos peritos. Os cientistas e as instituições científicas ten-
deriam a ter um défice de conhecimento do(s) público(s) e um défice de atenção
à comunicação com ele(s). Daí decorreu o impulso dado às investigações de ca-
rácter qualitativo sobre actores, contextos e processos sociais particulares, procu-
rando analisar as interacções de pessoas e grupos com a ciência e os cientistas
(por exemplo, na escola, nos média ou nos museus e centros de ciência), bem
como com os produtos tecnológicos da ciência e os seus impactos económicos,
ambientais e sociais. Recorreu-se para isso a uma diversidade de métodos, so-
bretudo qualitativos, como os de observação local e participante, entrevistas
aprofundadas e grupos focais, e desenvolveram-se formas de investigação-ac-
ção participativas, como as “conferências de consenso” (Joss e Durant, 1995).

Cada uma destas abordagens deu origem a resultados relevantes, não se
podendo considerar esgotada. Mas deu lugar também a críticas pertinentes.
Nas análises substantivas que se seguem serão tomados em conta tanto os re-
sultados como as críticas.

Literacia científica e atitudes perante a ciência

Desde os finais dos anos 80, foram realizados vários inquéritos à cultura cien-
tífica dos portugueses, elaborados na perspectiva da literacia científica e da
compreensão pública da ciência. Alguns inseriam-se nos inquéritos Euroba-
rómetro, promovidos pela Comissão Europeia com o intuito de captar a opi-
nião pública dos europeus a respeito de diversos assuntos. Foram realizados
vários em Portugal, a partir do início dos anos 90, sobre ciência e tecnologia.
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Outros estudos, de conteúdo semelhante, foram realizados pelo Observató-
rio das Ciências e das Tecnologias (Ministério da Ciência e Tecnologia), con-
cretamente em 1996/97 (OCT/MCT, 1998) e em 2000 (Freitas e Ávila, 2002).

Esses inquéritos incidiam basicamente sobre três aspectos: a) as fontes e
práticas de informação sobre ciência da população portuguesa inquirida
(com 15 ou mais anos); b) os seus conhecimentos científicos; c) as suas atitu-
des perante a ciência.

No conjunto, a população inquirida evidenciava níveis bastante baixos
de contacto com fontes públicas de informação sobre ciência. Em comparação
com as médias europeias, os níveis de incidência das visitas a museus de ciên-
cia e tecnologia ou a museus de história natural situavam-se em cerca de me-
tade; exceptuavam-se as visitas a jardins zoológicos e aquários, com nível
idêntico. Do mesmo modo, a leitura de revistas ou de artigos de jornal sobre
ciência não passava de um terço dos níveis médios europeus; a excepção aqui
era a visualização declarada de programas televisivos com conteúdos cientí-
ficos e tecnológicos, a qual registou valores oscilantes, consoante a oferta de
programas (OCT/MCT, 1998; Freitas e Ávila, 2002).

Todas estas práticas aumentam muito significativamente com os níveis
de escolaridade das pessoas. As práticas de leitura sobre ciência em jornais e
revistas aumentaram bastante de incidência entre a população portuguesa na
parte final da década de 1990 (Freitas e Ávila, 2002).

Também os níveis de conhecimentos científicos se revelaram bastante bai-
xos, comparativamente com as médias europeias (Rodrigues, Duarte e Gravito,
2000). Porém, apareceram como tendencialmente crescentes ao longo da década
de 1990 (Freitas e Ávila, 2002). Esses níveis de conhecimento aumentam regular-
mente, e muito, com os graus de escolaridade da população inquirida.

Quanto às atitudes, verificava-se algo de semelhante quanto aos níveis de-
clarados de interesse e informação acerca de temas científicos, tecnológicos, mé-
dicos e ambientais: comparativamente baixos, em termos europeus; crescentes
ao longo da década de 1990 (com crescimento bastante acentuado no final da dé-
cada); aumentando muito significativamente com o grau de escolaridade.

Já relativamente às atitudes para com os cientistas, a ciência e os seus im-
pactos, a população portuguesa situava-se a níveis semelhantes aos das médias
europeias (OCT/MCT, 1998; Freitas e Ávila, 2002). Estas, em geral, eram mais
positivas e de confiança do que o contrário, embora em medida bastante variá-
vel, consoante os temas específicos, os países e os sectores da população.

Na população portuguesa, a confiança na ciência captada por estes in-
quéritos variava, em termos gerais, no mesmo sentido da literacia científica
dos inquiridos. Mas as atitudes críticas em relação à ciência, que também
existiam, já não apresentavam uma relação clara com os níveis de conheci-
mentos (Freitas e Ávila, 2002; Ávila, Gravito e Vala, 2000).

Vale a pena anotar estes resultados, uma vez que estas relações estão no
cerne das hipóteses fundadoras dos estudos sobre compreensão pública da
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ciência, assim como estão no cerne das críticas que lhes têm sido dirigidas.
Retoma-se o assunto no ponto seguinte.

Entretanto, a Comissão Europeia realizou em 2005 dois inquéritos Euro-
barómetro incidindo sobre o tema: um intitulado Europeans, Science and
Technology, e outro Social Values, Science and Technology. Estes inquéritos
permitem actualizar alguns dos resultados anteriormente referidos.

Segundo esses inquéritos, a população portuguesa (15 ou mais anos)
evidencia níveis de interesse de cerca de metade da média da UE25 relativa-
mente a temas como “novas invenções e tecnologias” (muito interessados: PT
= 18%; UE25 = 30%) ou “novas descobertas científicas (muito interessados: PT
= 17%; UE25 = 30%). Estes níveis de interesse crescem muito acentuadamente
com os graus de escolaridade.

Quanto à procura de informação, o afastamento não é tão grande. Por
exemplo, 44% dos inquiridos portugueses declaram ler artigos sobre ciência em
jornais, revistas ou na internet (regularmente = 13%, ocasionalmente = 31%), por
comparação com 59% da UE25 (regularmente = 19%, ocasionalmente = 40%).

Quanto aos conhecimentos científicos, importa referir que é um dos as-
pectos em que estas abordagens (“literacia científica” e “compreensão públi-
ca da ciência”) foram mais criticadas. No essencial, a medição do nível de co-
nhecimentos científicos tem sido feita através de listas de enunciados sim-
ples, do tipo “Os electrões são mais pequenos que os átomos” ou “Os antibió-
ticos destroem os vírus assim como as bactérias”, sendo solicitado aos inqui-
ridos que declarem se os consideram verdadeiros ou falsos.3

Tornou-se, hoje, já uma crítica habitual apontar que estes testes assen-
tam em enunciados fragmentados, redutores e descontextualizados, não cor-
respondendo por isso a um entendimento adequado de ciência e não permi-
tindo uma operacionalização válida e fiável do conceito de conhecimento ci-
entífico. Procurou-se ultrapassar estas críticas, pelo menos em parte, acres-
centando questões sobre método científico e processo de investigação. Po-
rém, a respectiva operacionalização está também longe de ser satisfatória.4

Mas há igualmente argumentos de sentido contrário, nomeadamente os que
sublinham a importância metodológica da simplicidade, concisão e compa-
rabilidade dos indicadores.

Nas listas de itens utilizados pelo Eurobarómetro em 2005, a média
de respostas certas na UE25 foi de 66%. Em Portugal foi de 52%. Recorren-
do aos itens comparáveis, a melhoria observada no país em relação à déca-
da de 1990 foi de 5 a 6 pontos percentuais. Como seria de esperar, também
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aqui as respostas certas aumentam significativamente com o acréscimo da
escolaridade.

No plano das atitudes, a população portuguesa acompanha basicamen-
te o optimismo geral dos europeus acerca dos benefícios que a ciência e a tec-
nologia poderão trazer para a saúde (UE25 = 88%; PT = 85%), para a qualida-
de de vida (UE25 = 78%; PT = 77%), para o trabalho das pessoas ser mais inte-
ressante (UE25 = 69%; PT = 69%) e para as oportunidades das futuras gera-
ções (UE25 = 77%; PT = 71%).

A grande maioria dos inquiridos considera que os cientistas têm um
efeito positivo na sociedade, quer trabalhem na universidade (UE25 = 88%;
PT = 80%), quer trabalhem na indústria (UE25 = 85%; PT = 78%). A maioria
também concorda com os efeitos positivos para a sociedade de as indústrias
desenvolverem novos produtos (UE25 = 81%; PT = 77%), e que só aplicando
as tecnologias mais avançadas podem as economias dos respectivos países
tornar-se mais competitivas (UE25 = 64%; PT = 73%).

Noutros aspectos, as atitudes são menos generalizadas ou mais reticen-
tes. Por exemplo, acerca da capacidade da ciência em ajudar a eliminar a po-
breza e a fome no mundo. Na UE25, 39% concordam e 37% discordam. As va-
riações são grandes entre países. Na Itália, os que concordam atingem os 50%;
na Eslovénia são só 18%. Em Portugal, 43% concordam e 22% discordam.

Mais negativa é a atitude relativamente à capacidade de a ciência e a tec-
nologia tornarem os recursos naturais da Terra inesgotáveis. No conjunto da
UE25, só 23% concordam e 54% discordam. As variações entre países também
são grandes. Em Portugal, a concordância é de 35% e a discordância de 33%.

Por outro lado, no conjunto da UE25 a maioria (60%) acha que a ciência
faz os nossos modos de vida mudar depressa demais. Mas é uma atitude mui-
to variável. Na Grécia, os que têm essa opinião atingem os 94%. No outro ex-
tremo, na Irlanda, ficam pelos 42%. Em Portugal são 71%.

Os inquiridos reconhecem implicitamente que certas questões relativas
à ciência e aos seus impactos têm facetas ambivalentes. Por exemplo, na UE25
57% dos inquiridos (53% dos portugueses) consideram que a ciência e a tec-
nologia são responsáveis pela maior parte dos problemas ambientais que te-
mos hoje. Só 20% discordam (16% dos portugueses). Mas, por outro lado, co-
locados perante a afirmação de que a ciência e a tecnologia não conseguem ter
um papel efectivo na melhoria do ambiente, 50% discordam (40% dos portu-
gueses) e só 28% concordam (29% dos portugueses).

O mesmo se pode dizer do balanço geral que fazem acerca dos impactos
da ciência. Perante a afirmação de que “os benefícios da ciência são maiores
do que os alguns efeitos prejudiciais que ela possa ter”, os que concordam
(UE25 = 52%; PT = 60%) são claramente mais do que os que discordam (UE25
= 14%; PT = 6%). Note-se que, diferentemente dos aspectos anteriores, a vari-
ação por países é aqui bastante grande. Na UE25, a concordância varia entre
65% na Polónia e 39% na Holanda. Em posições de concordância junto da
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média ficam países como a Finlândia, a Irlanda e a França (todos com 50%), a
Suécia (51%) e a Dinamarca (52%), Malta e a Bélgica (ambas com 53%).

Parece assim não se confirmar, uma vez mais, a “primeira hipótese clás-
sica” dos estudos de compreensão pública da ciência: a de que as atitudes face
à ciência seriam necessariamente tanto mais positivas quanto maiores os ní-
veis de literacia científica.5 Esta ausência de relação directa e linear tem sido
muito discutida. Perante a infirmação empírica da hipótese, as críticas orien-
taram-se em dois sentidos.

Uns argumentam que os métodos estavam errados. Por exemplo, po-
dem criticar-se, como vimos, as formas de medição dos níveis de conheci-
mento científico, ou mesmo a noção de “níveis de conhecimento científico”.
Ou podem criticar-se as medições de atitudes, por terem sido feitas de forma
excessivamente agregada e polarizada. A ciência e os seus impactos têm mui-
tas dimensões diferentes e, compreensivelmente, podem ser-lhes atribuídos,
em simultâneo, aspectos positivos e aspectos negativos, assim como graus
variáveis de positividade e de negatividade.

Outros, pelo contrário, argumentam que o problema não estava tanto
nos métodos mas nos factos. Alguns investigadores especialistas na área ree-
xaminaram os dados de inquéritos Eurobarómetro anteriores e, com base
nessas análises, formularam uma “segunda hipótese clássica” dos estudos de
compreensão pública da ciência (Durant e outros, 2000). No essencial, tra-
tar-se-ia de contextualizar melhor e de tomar em conta as possíveis inversões
de sentido nos processos históricos. Nos países ainda em fase de industriali-
zação e massificação da escolaridade, a primeira hipótese teria aplicabilida-
de. Num quadro geral de pouco conhecimento científico, a tendência de fun-
do seria para, à medida que cresce esse conhecimento, isso se traduzir em
acréscimos de confiança inquestionada nos benefícios da ciência. Nos países
já em fase avançada de escolarização e pós-industrialização, um conhecimen-
to da ciência mais efectivo e generalizado traria consigo a propensão para juí-
zos críticos e mesmo para um grau significativo de cepticismo relativamente
aos impactos e potencialidades da ciência.

Acontece que esta segunda hipótese, embora mais actualizada e sofisti-
cada que a anterior, também não parece ter correspondência suficiente nos
factos, como se viu na breve comparação acima feita entre conhecimentos ci-
entíficos e atitudes face à ciência em alguns países.

No conjunto, as duas críticas, quer aos instrumentos utilizados (concei-
tos e métodos), quer aos factos supostos (na primeira e na segunda hipóteses
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lação como a sugerida por essa hipótese.



clássicas), parecem ter pertinência. Não se ganharia nada, porém, em “deitar
fora o bebé com a água do banho”. Há nestes estudos todo um conjunto de
conceitos, métodos de pesquisa, conhecimentos factuais e hipóteses explica-
tivas que constituem aquisições sociológicas importantes.

No quadro do “terceiro paradigma” referido por Bauer, exagerou-se por
vezes a rejeição das linhas de investigação anteriores, descurando essas aqui-
sições. As políticas, iniciativas e análises desenvolvidas na perspectiva da
“ciência na sociedade” têm vindo a dar uma atenção renovada e frutuosa,
mesmo imprescindível, aos contextos e actores sociais, à interacção comuni-
cacional, à intervenção participativa, aos estudos qualitativos e à investiga-
ção-acção. No entanto, como Bauer também sugere, isso não invalida as aná-
lises comparativas, de carácter transversal e/ou diacrónico, antes as requer,
num processo de completamento e validação recíprocos. O que, por sua vez,
não dispensa o contributo (não exclusivo, evidentemente) dos indicadores
padronizados e dos inquéritos extensivos. Deste modo, convém aperfei-
çoá-los partindo do que foi já adquirido e avaliado criticamente, em vez de es-
tar sempre a “reinventar a roda”.

Isto mesmo foi tentado nos recentes inquéritos Eurobarómetro sobre
ciência, de 2005, de que se têm estado a apresentar alguns dados. Os resulta-
dos são inegavelmente importantes. Porém, há outros passos a dar. O ponto
seguinte retoma uma investigação sociológica em que se procurou dar alguns
contributos nesse sentido.

De leigos a públicos: modos de relação com a ciência

Na sociedade do conhecimento, a ciência surge não só como modo de conheci-
mento e como processo de investigação, com as características cognitivas especí-
ficas que foram sendo elaboradas ao longo dos últimos séculos, mas também
como instituição e como cultura. A ciência é hoje uma das instituições centrais
da sociedade, e a cultura científica constitui uma das componentes funda-
mentais da cultura contemporânea.

Apesar de, como se viu, a expressão “cultura científica” poder ter vários
entendimentos, em todas essas acepções a cultura científica tem como referência
nuclear a instituição da ciência. É a cultura prevalecente na instituição científica
e/ou a cultura acerca dessa instituição prevalecente na sociedade em geral.

Para a compreensão de muitas das questões que se colocam hoje às rela-
ções entre ciência e sociedade, importa tomar em conta esse carácter instituci-
onal da ciência na actual sociedade do conhecimento. E importa tomar em
conta os processos sociais mais importantes que, no actual contexto, a enqua-
dram e atravessam, e que transformam aquelas relações.

Tem sido habitual, nas ciências sociais e no debate público, destacar dois
processos centrais no mundo contemporâneo, decisivos para a mudança social
observada: o processo de inovação tecnológica e o processo de globalização.
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Sem dúvida que estes processos são da maior importância. Mas há outros
dois a que tem sido dada menor visibilidade e que, não obstante, são também de-
cisivos nos dias de hoje: um é o processo de mudança dos modos de vida; outro é o
processo de mudança dos modos de relação das pessoas com as instituições.

O primeiro destes processos engloba aspectos como as alterações drásti-
cas nos regimes de natalidade e na esperança de vida, as mutações funda-
mentais no estatuto profissional e social das mulheres, a massificação da es-
colaridade, o lugar social adquirido pela comunicação tecnologicamente me-
diada ou a entrada da dimensão ambiental na consciência pública. Tudo isto
trouxe consigo transformações de fundo da estrutura populacional, dos valo-
res culturais e da organização do quotidiano. Assim, os modos de vida estão em
mutação intensa, com impactos em cadeia, nomeadamente nas esferas econó-
mica e estatal.

Mas é ao segundo processo que convém aqui prestar um pouco mais
de atenção analítica. Não se tem vindo apenas a assistir a uma recomposição
das populações e a uma alteração dos seus modos de vida. Nem são só as
instituições que têm vindo a ser colocadas sob tensão e a modificar-se. Tão
ou mais importante é a tendência continuada para uma mudança muito sig-
nificativa nos modos de relação das pessoas com as instituições. Tal mudança
pode ser caracterizada, em termos gerais, como uma passagem tendencial,
dessas populações, do estatuto social de leigos ao estatuto social de públicos
perante as instituições.

Esta mudança tem vindo a ocorrer, segundo ritmos e intensidades va-
riáveis, relativamente a um conjunto de esferas institucionais da modernida-
de avançada, como o estado ou a religião, a escola ou a justiça, a arte ou o des-
porto, entre outras, e também relativamente à ciência.

As relações das pessoas com cada uma das instituições tendem agora a
ser mais diversificadas, mais informadas e mais exigentes. Já não consistem,
em geral, na anterior distância ou alheamento puro e simples da maioria das
pessoas em relação a essas instituições. Nem, tão-pouco, na oscilação tradici-
onal entre atitudes extremadas de subserviência e de hostilidade, face a elas e
aos seus titulares e especialistas. Mas também não se traduzem num pleno
protagonismo directo e em conhecimentos e competências altamente especi-
alizados, como os dos políticos ou sacerdotes, professores ou juristas, artistas
ou profissionais do desporto, ou como os dos cientistas.

Podem caracterizar-se, em traços gerais, como consistindo agora em re-
lações sociais de público, isto é, em relações com as instituições feitas de atenção
selectiva mas efectiva, com graus variáveis de interesse e informação, porta-
doras de expectativas semi-informadas e de alguma capacidade crítica relati-
vamente a essas instituições. Neste caso, relativamente à ciência.

Em grande medida, estas alterações têm sido impulsionadas pelo alas-
tramento da influência, na vida social contemporânea, dos mecanismos eco-
nómicos (mercados), educativos (escola) e comunicacionais (média).
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Deste modo, o que é um ponto particularmente importante, as popula-
ções tendem a envolver-se numa relação assimétrica de carácter específico
com os cientistas (o mesmo se passa com os especialistas de outras esferas ins-
titucionais). Nessa relação, as primeiras, não ocupando o lugar social nem de-
sempenhando o papel profissional dos últimos, não deixam, no entanto, de
exercer influência efectiva crescente sobre a sua actividade, em termos de
procura social e de legitimidade pública. Por conseguinte, acabam por inter-
ferir, de maneira mais directa ou mais indirecta, nas condições económicas,
políticas e culturais dessa actividade.

Importa ressalvar, porém, que este novo estatuto social (de “públicos da
ciência”) não é único nem homogéneo. Por um lado, outras relações com a
ciência permanecem ou emergem, desde as de maior alheamento e ignorân-
cia a seu respeito até às de participação efectiva em iniciativas e actividades
de carácter científico, ou em clubes, associações e movimentos, em que o con-
tacto com a ciência é, de algum modo, mais informado e activo. Por outro
lado, a relação social de público, ela própria, assume diferentes modalidades.

Nesta perspectiva, a questão da cultura científica das populações pode
ser recolocada. No essencial, importa determinar quais são as relações das
pessoas não especialistas com essa instituição especializada que é a ciência.

Ora, nas análises extensivas da cultura científica da população anterior-
mente referidas, permanecem alguns problemas não resolvidos: a) o da medi-
ção dos conhecimentos científicos, feita de maneira muito discutível, através
de listas de “perguntas de algibeira”, do tipo dos concursos televisivos de
“cultura geral”; b) o do recurso a indicadores de atitudes face à ciência que
são com frequência muito artificiais ou irrealistas (este aspecto foi bastante
melhorado nos últimos inquéritos Eurobarómetro, mas não completamente);
c) o do centramento da análise nas atitudes, como se as relações das pessoas
com a ciência fossem apenas, ou sobretudo, dessa ordem, prestando assim
bastante menos atenção às práticas sociais de relação com a ciência; d) o da inter-
pretação das respostas aos diversos itens dos inquéritos, feita de maneira
muito fragmentada, como se cada atitude, opinião, prática, etc., tivesse signi-
ficado isolado, independente da maneira como esses itens se combinam entre
si constituindo “padrões de cultura científica” ou, de maneira mais ampla,
modos de relação com a ciência.

Numa pesquisa sobre públicos da ciência (Costa, Ávila e Mateus, 2002) foi
possível desenvolver alguns contributos para a superação destes problemas,
sobretudo dos três últimos.6
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A investigação incluiu a realização de um inquérito extensivo a uma
amostra representativa da população portuguesa dos 15 aos 74 anos, assim
como um conjunto de outras operações metodológicas, sobretudo de carácter
qualitativo.7

Nas hipóteses de partida contemplava-se a convicção, apoiada no co-
nhecimento sociológico acumulado, de que as relações sociais em causa di-
zem respeito a concepções e atitudes acerca da ciência mas também, e mais decisi-
vamente, a práticas de relação com a ciência. Admitia-se, além disso, que estas
últimas seriam provavelmente também mais relevantes do que as primeiras
para caracterizar a diversidade social significativa potencialmente observá-
vel a este respeito.

Assim, incluiu-se no questionário um conjunto vasto de indicadores res-
peitantes, precisamente, às práticas de relação com a ciência: contacto com fontes de
informação sobre ciência (livros, revistas, jornais, televisão, rádio, internet,
museus, exposições, encontros, actividades); contextos de utilização de conheci-
mentos e informação sobre ciência (escola e estudo, actividade profissional,
sociabilidade interpessoal, fruição intelectual, participação cívica); experiência
directa de investigação científica nalguma fase da trajectória pessoal.

A estes foram ainda adicionados outros indicadores directamente liga-
dos aos anteriores, como os relativos a auto-avaliações e disposições a respeito
não só da posse, mas também da obtenção e utilização de conhecimentos ci-
entíficos: auto-avaliação de conhecimentos científicos; auto-avaliação de pre-
paração científica para finalidades profissionais, culturais e cívicas; razões de
leitura ou não leitura de publicações sobre ciência; disponibilidade para me-
lhorar conhecimentos científicos; modos preferidos de os melhorar.

Não se descuraram, por outro lado, as concepções e preferências sobre
ciência e informação científica: concepções epistemológicas de ciência; con-
cepções relativas às consequências dos desenvolvimentos da ciência (nas
pessoas, na sociedade, na economia, na cultura, no ambiente); conteúdos e
formas de tratamento preferidos na informação sobre ciência.

Por fim, com vista a investigar as relações entre estas dimensões analíticas
e parâmetros de caracterização social relevantes, incluíram-se variáveis de caracte-
rização sociocultural, socioeducacional, socioprofissional e sociodemográfica.
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foram substituídos parcialmente por outros, relativos, por um lado, a práticas de aquisi-
ção de informação sobre ciência e de utilização de conhecimentos científicos em diversos
contextos e, por outro lado, a auto-avaliações de conhecimentos científicos e ao interesse
e disposição em os melhorar.

7 Nomeadamente, entrevistas (a cientistas, divulgadores, jornalistas, técnicos, professores
e alunos), observação de postos de venda de publicações periódicas, contactos com edito-
res de publicações sobre ciência, análises de imprensa, assim como outro inquérito por
questionário, de âmbito mais restrito, aos assinantes de uma revista de cultura científica
(Colóquio/Ciências, publicada até ao ano 2000 pela Fundação Calouste Gulbenkian, que
patrocinou esta investigação sobre públicos da ciência).



Tão ou mais importante do que as dimensões e indicadores incluídos,
porém, foi a estratégia analítica utilizada. No essencial, submeteu-se a infor-
mação a uma série de análises multivariadas, combinando um conjunto alar-
gado de indicadores de práticas de relação com a ciência, bem como alguns
indicadores-chave de auto-avaliações, disposições e atitudes.8 Conseguiu-se,
assim, encontrar padrões de relação com a ciência claramente diferenciados,
consistentes e interpretáveis: os modos de relação com a ciência prevalecentes en-
tre a população inquirida.

O resultado principal desta investigação foi, pois, a determinação da
presença, na sociedade portuguesa actual, de sete modos de relação com a ciência
(no sentido de tipos-ideais weberianos), a que correspondem sete segmentos
em que é possível decompor, a este respeito, a população estudada.

Os quatro primeiros desses modos de relação com a ciência abrangem
um pouco mais de um terço da população considerada, e podem conside-
rar-se como tendo elevada ou significativa proximidade com a ciência. Os ou-
tros três incluem quase dois terços da população em causa. Nestes, os modos
de relação com a ciência são de distanciamento. Mas é fundamental notar que
há várias maneiras distintas de estar próximo ou distante da ciência. Daí os
sete modos de relação com a ciência (MRC).

Cada um dos MRC pôde ser caracterizado pormenorizadamente, em ter-
mos das práticas, disposições, concepções e atitudes em relação à ciência que os
configuram.9 Para além disso, foi possível investigar as conexões destes MRC
com atributos de caracterização social e estilo de vida dos seus protagonistas.
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Modos de relação com a ciência (MRC) %

Envolvidos 2,3
Consolidados 9,2
Iniciados 7,8
Autodidactas 17,7
Indiferentes 22,6
Benevolentes 28,0
Retraídos 12,4

Total 100,0

Fonte: Públicos da Ciência em Portugal, 2002.

Quadro 4.1 Modos de relação com a ciência (MRC), 2002

8 Foram utilizadas, fundamentalmente, análises factoriais de componentes principais,
para condensar informação das várias baterias de indicadores, e análises de clusters, para
encontrar tipologias.

9 Uma caracterização pormenorizada de cada um destes sete modos de relação com a ciên-
cia, e uma análise igualmente minuciosa das suas conexões com as variáveis estruturais
de caracterização social e com diversos domínios de comportamento, informação, atitu-
de e avaliação a respeito da ciência, encontra-se em Costa, Ávila e Mateus (2002).



Numa análise de conjunto, a proximidade à ciência revela-se forte-
mente relacionada quer com a proximidade ao sistema de ensino, em parti-
cular com os graus mais elevados, quer com a proximidade à cultura erudita
e às novas tecnologias. Mostra-se fortemente relacionada, também, com a
utilização da ciência nos contextos sociais de trabalho, estudo, acção cívica,
lazer e sociabilidade.

Não menos importante, porém, é o facto de os diversos MRC não decal-
carem simplesmente as distribuições da população por níveis de escolarida-
de ou escalões etários, por classes sociais ou estilos de vida. Os recursos e
oportunidades estruturalmente acessíveis, nomeadamente na esfera educati-
va, pesam fortemente na probabilidade de acesso à ciência e de interesse por
ela. Mas, apesar das tendências predominantes, há casos significativos de
presença de modos de relação próxima com a ciência em quase todas as cate-
gorias sociais, seja qual for o parâmetro de caracterização considerado.

Talvez ainda mais importante, tornou-se possível, assim, analisar qual-
quer item de prática ou atitude face à ciência, não em si mesmo, de maneira
isolada e fragmentária, mas na forma diferenciada como esse item se inscreve
nos diversos MRC. No âmbito específico de cada um desses diferentes MRC,
uma mesma atitude ou uma mesma prática, tal como são captadas através de
indicadores padronizados, podem ter afinal significados sociais também algo
diferentes.

O recurso à caracterização prévia dos diversos MRC, procedendo só em se-
guida à análise de cada um dos indicadores de atitudes e práticas relativas à ciên-
cia, contextualizando-os no quadro de cada MRC, permite acréscimos muito sig-
nificativos de inteligibilidade e capacidade explicativa. Seria difícil, aliás, defen-
der que esses padrões de conjunto, os MRC, não influenciam cada elemento de
prática ou atitude respeitante à ciência e o significado social desse elemento.

Uma ilustração simples, entre muitas outras possíveis, da importância des-
ta elaboração tipológica para melhorar a compreensão analítica dos fenómenos
em estudo, encontra-se no facto de, em termos médios gerais, cerca de 50% da
população inquirida declarar ter desejo de melhorar os seus conhecimentos so-
bre ciência mas, decomposta segundo os sete MRC, verifica-se que afinal essa
disposição varia regularmente entre 98% nos envolvidos e 11% nos retraídos.

Outro exemplo tem a ver com o prolongado debate, nos estudos sociais
da ciência, acerca da relação entre conhecimentos científicos e atitudes face à
ciência. A utilização do conceito de modos de relação com a ciência e a estraté-
gia analítica seguida permitiram obter contributos para o esclarecimento adi-
cional da questão. Em síntese, verificou-se que os públicos podem ser porta-
dores, em simultâneo, tanto de avaliações positivas como de avaliações nega-
tivas acerca das eventuais consequências da ciência para as pessoas, a socie-
dade e o ambiente. O que tende a distingui-los não é tanto o grau de negativi-
dade mas de positividade. São sobretudo as avaliações positivas que variam:
em geral mostram-se tanto mais elevadas quanto maior é a proximidade com
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a ciência. Pelo contrário, as avaliações negativas situam-se mais ou menos ao
mesmo nível em todos os modos de relação com a ciência. Este conjunto de re-
sultados não sustenta as duas “hipóteses clássicas” da compreensão pública
da ciência, atrás referidas, abrindo caminho a novas interpretações, mais es-
clarecedoras das situações encontradas nos diversos países e segmentos po-
pulacionais acerca das relações entre conhecimentos científicos e atitudes
face à ciência.10

A tipologia de modos de relação com a ciência constitui uma variável
analítica que viabiliza a interpretação integrada, ultrapassando leituras su-
perficiais, e facilmente equivocadas, de indicadores isolados. Permite, nome-
adamente, que as relações com outras variáveis, como as de caracterização
social, não sejam estabelecidas de maneira prematura, em confronto redutor
com indicadores fragmentários de práticas e atitudes a respeito da ciência,
mas sim de forma teorizada e densa, sociologicamente interpretável de ma-
neira mais precisa e com maior profundidade.

Representa, ainda, na sua forma de tipologia multidimensional e no seu
conteúdo de referenciação a práticas contextualizadas, um passo adicional no
caminho, que é fundamental percorrer, neste como noutros domínios da in-
vestigação em ciências sociais, de procura de articulação entre análises exten-
sivas-quantitativas e análises intensivas-qualitativas.

Cultura científica e esfera pública

Para além de uma presença multiforme nas práticas e atitudes das popula-
ções, a cultura científica tem sido objecto de acções específicas e delibera-
das na esfera pública – desde a divulgação científica à ciência nos média,
desde as políticas científicas aos movimentos sociais de promoção da cul-
tura científica.

O movimento de popularização da ciência, que acompanhou esta últi-
ma desde início, ganhou maior incidência e sistematicidade em países como
os Estados Unidos da América, o Reino Unido ou a França, no período entre
as duas guerras mundiais, e sobretudo depois da segunda. As palestras de ci-
entistas para públicos não especializados, o jornalismo de ciência e as publi-
cações especializadas na divulgação científica, os museus de ciência e, mais
tarde, os centros de ciência, são elementos centrais dessa dinâmica (Lewens-
tein, 1992 e 1995; Gregory e Miller, 1998; Bucchi, 2004).

Em Portugal, as iniciativas de divulgação científica foram bastante mais
escassas, sendo de destacar, em todo o caso, exemplos desenvolvidos por pio-
neiros como Bento Jesus Caraça ou Rómulo de Carvalho (Duarte, 2000).
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Diversos factores ajudam a explicar este panorama: o quadro de ditadura e a
ausência de liberdade de expressão aos mais variados níveis, a fraca expres-
são da comunidade científica nacional, ou os défices educativos da generali-
dade da população (Gago, 1990; Caraça, 1993; Costa, Ávila e Mateus, 2002).

As profundas alterações decorrentes da implantação do regime demo-
crático, em 1974, criaram condições para uma progressiva alteração dessa si-
tuação. Machado e Conde (1988), numa investigação precursora neste domí-
nio, dão precisamente conta do surgimento e expansão, na década de 1980, de
alguns projectos editoriais nesta área, da crescente presença de temáticas
científicas e tecnológicas nos média portugueses, bem como do gradual
envolvimento de cientistas em projectos de divulgação para públicos mais
alargados.

O campo da divulgação científica conheceu desde então uma progressi-
va afirmação, assumindo-se já não apenas como espaço de comunicação pú-
blica dos avanços e potencialidades da ciência, mas também, nalguns casos,
de debate sobre a própria natureza do conhecimento científico, sobre as suas
relações com os campos da política e da economia, sobre os seus dilemas éti-
cos ou sobre os riscos associados a algumas das suas aplicações (Machado e
Conde, 1988; Mendes, 2003; Mendonça, 2006).

Ainda que com algumas resistências, tem vindo a manifestar-se na comu-
nidade científica portuguesa o intuito de romper o tradicional isolamento social
da ciência (Gago, 1990), em consonância aliás com o verificado noutros países.
As modalidades e as concepções têm sido de índole variada (Gago, 1995), mas a
progressiva responsabilização de cientistas e unidades de investigação no que
toca à comunicação com públicos não especializados é, de qualquer forma, um
dado incontornável, sobretudo desde os anos 90 (Costa e outros, 2005).

Para a afirmação do campo da divulgação científica portuguesa contri-
buiu também a actuação de alguns editores e o crescente interesse dos meios
de comunicação social por estas temáticas (Duarte, 2000; Costa, Ávila e Ma-
teus, 2002; Mendes, 2003; Mendonça, 2006). Outras modalidades de divulga-
ção, algumas das quais com desenvolvimentos recentes em Portugal, inclu-
em o programa Ciência Viva (Miller e outros, 2002; Costa e outros, 2005), a que
se voltará adiante, os programas de televisão dedicados à ciência e à tecnolo-
gia (veja-se o exemplo de 2010 ou de 4 x Ciência) e a crescente disponibilidade
de sítios na internet com informação sobre estas questões.

No que toca à imprensa periódica, os estudos desenvolvidos apontam para
um número ainda relativamente escasso de textos dedicados à ciência e à tecno-
logia em Portugal, mas também para uma tendência de crescimento. Outro dado
interessante prende-se com o tipo de jornais onde estes artigos se encontram. Se
na década de 1980 eram claramente os periódicos de referência que mais espaço
concediam às questões científico-tecnológicas, nos anos seguintes estes temas
passaram a integrar também outras publicações de natureza mais popular (Ma-
chado e Conde, 1988; Duarte, 2000; Casaleiro, 2000; Mendes, 2003).
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Em termos gerais, os temas tratados versam em particular a saúde, o
ambiente, a exploração espacial ou, mais recentemente, as tecnologias de in-
formação. Nesse sentido, nem todas as áreas científicas terão igual destaque.
Por exemplo, as descobertas realizadas nos domínios da astronomia e da bio-
logia parecem atrair bastante mais atenção dos jornalistas do que outras áreas
(Gonçalves e Fonseca, 2006). Por outro lado, aspectos relacionados com a po-
lítica científica ou com os procedimentos característicos da ciência (teorias e
hipóteses, métodos de investigação, debate científico) tendem a ser bastante
menos explorados na maioria dos periódicos, sendo privilegiada essencial-
mente a informação relativa a resultados e avanços registados, designada-
mente em domínios com implicações mais imediatas e reconhecidas na vida
quotidiana das populações (Duarte, 2000; Mendonça, 2006).

Um aspecto que tradicionalmente tem suscitado algum desconforto é o
da possível relação difícil entre cientistas e jornalistas. Os primeiros tenderi-
am a atribuir aos segundos falta de rigor no tratamento noticioso dado à in-
formação sobre ciência, e os segundos a atribuir aos primeiros falta de vonta-
de ou preparação para comunicarem com os jornalistas (Nelkin, 1995; Wein-
gart, 1998; Peters, 2000; Granado e Malheiros, 2001). Porém, as evoluções ob-
servadas mais recentemente mostram que está a iniciar-se uma convergência
para o reconhecimento, pelo menos de princípio, da necessidade de conjuga-
ção de competências (científica e comunicacional) na divulgação científica
(Costa, Ávila e Mateus, 2002). Mostram também uma aproximação por parte
de cientistas e unidades de investigação às regras prevalecentes na comunica-
ção social (Mendonça, 2006).

Nos últimos anos, à semelhança do registado noutros países, foi também
manifesto o interesse crescente por temáticas que remetem para aspectos contro-
versos da ciência e suas aplicações, como a clonagem ou os riscos ambientais de
determinadas soluções tecnológicas. Vejam-se casos como o de “Foz Côa” ou o
da “co-incineração”, temas que obtiveram grande projecção mediática no país
(Gonçalves, 2001 e 2003). Em causa está já não apenas a compreensão pública de
alguns conceitos ou teorias científicas mas também a capacidade de os cidadãos
perceberem os mecanismos da ciência e lidarem com os conhecimentos científi-
cos nos contextos em que estes se podem aplicar (Gago, 2003).

Acontrovérsia nesses dois casos, para citar apenas alguns dos exemplos
com maior projecção mediática, conferiram grande visibilidade ao debate en-
tre diversos cientistas, diferentes áreas científicas e sensibilidades variadas
face aos problemas em causa, evidenciando a natureza provisória e parcelar
do conhecimento científico. Evidenciou igualmente o recurso hoje em dia fre-
quente, na esfera pública, a fontes de autoridade científica enquanto tais,
muitas vezes mais do que a conhecimentos e argumentos científicos propria-
mente ditos, na legitimação das posições em presença.

Contudo, tal como noutros países, a relação dos portugueses e das institui-
ções nacionais com a autoridade científica está longe de ser linear. Se, em alguns
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meios, a autoridade científica tem vindo a ser posta em causa, noutros é aceite
sem discussão relevante. Veja-se a este propósito a crescente utilização de períci-
as científicas em contexto forense, onde os resultados dificilmente podem ser
questionados pelos juízes e em que as oportunidades de recurso das decisões
tendem a ser limitadas (Costa e Nunes, 2001; Costa, Machado e Nunes, 2003).

As relações com a ciência na esfera pública podem assumir ainda outras
modalidades, particularmente interessantes. Foi o que ficou evidenciado
numa pesquisa sociológica sobre o programa Ciência Viva.11

Em 1996 foi lançado, pelo então recém-constituído Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia, o referido programa, o qual mais tarde dá origem à Agência
Nacional para a Cultura Científica e Tecnológica — Ciência Viva. Dele fazem
parte um conjunto de vertentes fundamentais.

Entre essas vertentes contam-se a promoção da Semana da Ciência e da
Tecnologia e do Dia Nacional da Cultura Científica (com abertura de portas
de muitos laboratórios, institutos e centros de investigação científica à visita
por parte de alunos e professores, e de pessoas interessadas em geral, propor-
cionando contacto directo com investigadores e actividades de investigação)
e as acções Ciência Viva no Verão (como a astronomia, a geologia ou a biolo-
gia nas praias e noutros locais onde se pode ir ao encontro das pessoas em si-
tuações de lazer).

Das principais linhas de acção da Ciência Viva faz parte igualmente a
ocupação científica de jovens nas férias, em estágios de curta duração nas uni-
dades de investigação, visando estimular o surgimento de vocações científi-
cas. Delas faz parte também a criação do Pavilhão do Conhecimento, em Lis-
boa, e de uma rede de centros de ciência (centros Ciência Viva), que se têm
vindo a multiplicar em diversos concelhos do país, envolvendo as câmaras
municipais e outras entidades, assim como cientistas e divulgadores.

Uma das actividades mais importantes da Ciência Viva foi dirigida à
promoção do ensino experimental das ciências. Partia-se da constatação de
que no sistema educativo nacional predominava um ensino mais discursivo e
retórico do que activo e experimental, assim como se verificavam nele gran-
des carências de equipamento e preparação para o ensino das ciências.

Foi assim organizado um concurso anual para a realização de projec-
tos Ciência Viva, dirigido a jardins-de-infância e a escolas do ensino básico
e secundário. Na circunstância, verificou-se uma grande adesão e um rápi-
do crescimento. No primeiro concurso surgiram cerca de 200 projectos e no
quinto concurso eram já cerca de mil. Os projectos Ciência Viva espalha-
ram-se por escolas de todo o país. Abrangeram centenas de milhares de
alunos. Mobilizaram professores e escolas de todos os ciclos do ensino bá-
sico e do secundário. No 1.º ciclo do ensino básico, surpreendentemente, o
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crescimento do número de projectos, de concurso para concurso, foi ainda
maior do que nos outros.

Assistiu-se à adesão de grande número de professores. A sua participa-
ção traduziu-se em iniciativa e voluntariado, suscitou elaboração e concreti-
zação de projectos, introduziu trabalho experimental nas escolas. Outro as-
pecto decisivo foi o envolvimento, nestes projectos, de investigadores e uni-
dades de investigação científica, também em regime de voluntariado, apoi-
ando os professores e alunos do básico e do secundário.

O impacto escolar e local (famílias, autarquias, associações) foi muito
significativo. Formaram-se, em torno destes projectos, redes de escolas e par-
cerias com outras instituições. Os fóruns Ciência Viva, organizados anual-
mente, como mostras de projectos e intercâmbios de experiências, torna-
ram-se acontecimentos de grande intensidade relacional e simbólica, poten-
ciadores da formação de uma identidade colectiva.

Tudo isto redundou, afinal, na emergência de um aparentemente im-
provável movimento social em torno da promoção da cultura científica
(Costa e outros, 2005). Entre várias perspectivas de análise possíveis, im-
porta aqui salientar que este é um exemplo particularmente interessante
de outro modo de relação das pessoas com a ciência. As pessoas envolvi-
das não apresentam já o estatuto social de “leigos”, alheados e distancia-
dos da ciência, e também já não configuram só, perante ela, o estatuto soci-
al de “públicos”, embora esta dimensão esteja presente. Surge aqui outra
relação, a de “movimento social”, na sua especificidade de forma não roti-
neira de acção colectiva, com envolvimento deliberado de um conjunto de
actores sociais, em torno de uma causa comum, implicando algum tipo de
mudança social.

Neste caso, os actores sociais envolvidos são professores e alunos, cien-
tistas e unidades de investigação, divulgadores e jornalistas, autarquias e as-
sociações, entre outros. A causa comum é, em termos amplos, a da promoção
da cultura científica. E as mudanças sociais, presentes de forma implícita ou
formuladas explicitamente, vão desde as mudanças na escola, no sentido de
um ensino mais experimental, concreto e inclusivo, até às mudanças de âmbi-
to mais vasto, para uma sociedade cognitivamente avançada.

Por outras palavras, o que está no cerne deste movimento é, afinal, aqui-
lo de que este capítulo pretendeu ocupar-se de forma sintética: a cultura cien-
tífica e os modos de relação com a ciência na transição para a sociedade do co-
nhecimento, na sociedade portuguesa e em contexto europeu.
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